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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005326/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000005326/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.05), em 20/01/2014, após verificar que a empresa executava atividades de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 03/02/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR. A empresa interessada não se regularizou perante o CAU/RS no prazo legal. 
Em 02/06/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl.08), capitulando a infração no art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Em 14/06/2014, o auto de infração foi recebido por AR (fl.14). 
Há nos autos do processo administrativo uma manifestação, sem data, da arquiteta Ângela Cristina de Souza Sachet, solicitando o cancelamento do auto de infração e da multa respectiva (fl. 11).
Em 26/06/2014, conforme se verifica na fl. 12, a pessoa jurídica autuada obteve registro no CAU/RS, regularizando-se perante o Conselho. 

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada foi atuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A pessoa jurídica autuada presta serviços de incorporação de empreendimentos imobiliários e construções de edifícios no município de Caxias do Sul. 
A propósito do regime legal das incorporações imobiliárias no Brasil, faz-se necessário tecer breves comentários sobre a Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias. 

A Lei nº 4.591/64 diferencia três modalidades de incorporação imobiliária. Segundo Adriana Regina Cassol, em dissertação sobre “O Processo de Registro das Incorporações Imobiliárias”, apresentada no Curso de Pós-Graduação em Direito Imobiliário da Escola Superior de Administração, Direito e Economia (ESADE), essas três modalidades estão previstas no art. 48 da referida lei. 
Vejamos:
Art. 48. A construção de imóveis, objeto de incorporação nos moldes previstos nesta Lei poderá ser contratada sob o regime de empreitada ou de administração conforme adiante definidos e poderá estar incluída no contrato com o incorporador (VETADO), ou ser contratada diretamente entre os adquirentes e o construtor.
No intuito de melhor diferenciá-las, separamos as três modalidades legais de incorporação e apresentamos notas explicativas: 
1ª Modalidade:

Art. 55. Nas incorporações em que a construção seja feita pelo regime de empreitada, esta poderá ser a preço fixo, ou a preço reajustável por índices previamente determinados. (...)
Nota explicativa sobre a construção por empreitada - Está prevista no artigo 55 da Lei nº 4.591/64, pode ser a preço fixo ou reajustável e ocorre quando o incorporador terceiriza o serviço de construção, ou seja, ele contrata um construtor para realizar a edificação. Cabe salientar que esta modalidade não exime o Incorporador da responsabilidade do empreendimento. Nessa modalidade, o incorporador não é a construtora.
2ª Modalidade:
Art. 58. Nas incorporações em que a construção for contratada pelo regime de administração, também chamado "a preço de custo", será de responsabilidade dos proprietários ou adquirentes o pagamento do custo integral de obra, observadas as seguintes disposições:
(...)
Nota explicativa sobre a construção por administração (também denominada a preço de custo) – Está prevista no artigo 58 da mesma Lei. Realiza-se quando os compradores formam um condomínio, adquirindo um terreno e contratando um administrador e um construtor para que efetivem a edificação. Neste caso, o empreendimento ficará para os condôminos. 

3ª Modalidade:

Art. 43. Quando o incorporador contratar a entrega da unidade a prazo e preços certos, determinados ou determináveis, mesmo quando pessoa física, ser-lhe-ão impostas as seguintes normas:

(...)

 Nota explicativa sobre a incorporação a preço e prazo certo – É regulada pelo artigo 43 da Lei nº 4.591/64, que por sua vez, é a mais usual, podendo ter reajuste ou não do preço, cabendo ao Incorporador construir a edificação e ser responsável pela Incorporação Imobiliária, inclusive pela alienação das unidades autônomas. 

Percebe-se, à luz dos artigos em comento, que os incorporadores imobiliários podem ser ou construtores diretos da edificação (3ª modalidade), ou tão somente contratantes das construtoras das edificações (2ª modalidade e 1ª modalidade). 

Adriana Cassol, na dissertação supracitada, conceitua a atividade da seguinte forma:
Incorporação Imobiliária é a atividade exercida por alguém com o objetivo de realizar a construção de edificações compostas de unidades autônomas, sob a modalidade de condomínio, onde se realiza a venda antecipada do imóvel (venda na planta), como meio de obter o capital necessário para dar início à construção da edificação.
A autora sintetiza o assunto da seguinte forma: para ser incorporador é necessário ser proprietário ou titular de direitos à aquisição do imóvel; ou ainda, ser um construtor ou o corretor de imóveis. Adriana Cassol frisa que “somente essas três figuras podem ser incorporadores e ninguém mais”. 
Feitas essas considerações, voltamos ao caso em apreço. 
A empresa notificada atua no mercado imobiliário como incorporador e construtor de empreendimentos, conforme se observa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da Receita Federal (fl.03). 
O artigo 2º da Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe que o projeto e a execução de obra constituem atividades dos arquitetos e urbanistas.  Já o parágrafo único do art. 10, da Lei nº 12.378/2010, estabelece que a sociedade prestadora de serviços afetos à arquitetura e urbanismo deve possuir cadastro no CAU da sua sede. 
A sociedade que atua na área, sem registro no CAU, incorre em exercício ilegal da arquitetura e urbanismo, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010, e está sujeita a sofrer sanção disciplinar nos termos do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a pessoa jurídica interessada foi notificada preventivamente a regularizar-se junto ao CAU/RS (fl.05). Contudo, não foram tomadas providências para a regularização da empresa no prazo legal de 10 dias após o recebimento da notificação (fl.07). 

A notificação preventiva foi recebida em 03/02/2014 (fl. 06) e o auto de infração foi lavrado em 02/06/2014 (fl.08). Vê-se, portanto, que houve um lapso temporal de quatro meses para que a regularização fosse providenciada. A regularização ocorreu em 26/06/2014 (fl.12), ou seja, doze dias após o recebimento do auto de infração que ocorreu em 14/06/2014. 
2. Da regularidade do auto de infração:

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei Federal nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa proteger o interesse público, garantindo à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo sejam realizados por empresas registradas no Conselho e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Em cumprimento ao princípio da supremacia do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o interessado foi cientificado para, no prazo 10 dias do recebimento da notificação preventiva, regularizar-se junto ao CAU/RS. A notificação preventiva foi recebida em 03/02/2014 (fl.06) e o auto de infração foi comunicado em 14/06/2014 (fl.14). Vê-se, portanto, que houve um lapso temporal de quatro meses entre a notificação preventiva e a autuação para que a empresa se regularizasse junto ao CAU/RS. Esta regularização ocorreu tão somente na data 26/06/2014.
Cabe ressaltar que, nos termos do §2º, do art. 16, da Resolução n° 22 do CAU/BR, a regularização da situação, depois de lavrado o auto de infração, não exime a pessoa jurídica das cominações legais. 
Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado, a Comissão de Exercício Profissional deve manter a multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa administrativa imposta, no valor mínimo, à pessoa jurídica CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21 da Resolução n° 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo.

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 044/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005326/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA.
I - Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.05), em 20/01/2014, após verificar que a empresa executava atividades de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 03/02/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR. A empresa interessada não se regularizou perante o CAU/RS no prazo legal. 

Em 02/06/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl.08), capitulando a infração no art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 14/06/2014, o auto de infração foi recebido por AR (fl.14). 

Há nos autos do processo administrativo uma manifestação, sem data, da arquiteta Ângela Cristina de Souza Sachet, solicitando o cancelamento do auto de infração e da multa respectiva (fl. 11).

Em 26/06/2014, conforme se verifica na fl. 12, a pessoa jurídica autuada obteve registro no CAU/RS, regularizando-se perante o Conselho. 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada foi atuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A pessoa jurídica autuada presta serviços de incorporação de empreendimentos imobiliários e construções de edifícios no município de Caxias do Sul. 

A propósito do regime legal das incorporações imobiliárias no Brasil, faz-se necessário tecer breves comentários sobre a Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias. 

A Lei nº 4.591/64 diferencia três modalidades de incorporação imobiliária. Segundo Adriana Regina Cassol, em dissertação sobre “O Processo de Registro das Incorporações Imobiliárias”, apresentada no Curso de Pós-Graduação em Direito Imobiliário da Escola Superior de Administração, Direito e Economia (ESADE), essas três modalidades estão previstas no art. 48 da referida lei. 

Vejamos:

Art. 48. A construção de imóveis, objeto de incorporação nos moldes previstos nesta Lei poderá ser contratada sob o regime de empreitada ou de administração conforme adiante definidos e poderá estar incluída no contrato com o incorporador (VETADO), ou ser contratada diretamente entre os adquirentes e o construtor.
No intuito de melhor diferenciá-las, separamos as três modalidades legais de incorporação e apresentamos notas explicativas: 
1ª Modalidade:

Art. 55. Nas incorporações em que a construção seja feita pelo regime de empreitada, esta poderá ser a preço fixo, ou a preço reajustável por índices previamente determinados. (...)

Nota explicativa sobre a construção por empreitada - Está prevista no artigo 55 da Lei nº 4.591/64, pode ser a preço fixo ou reajustável e ocorre quando o incorporador terceiriza o serviço de construção, ou seja, ele contrata um construtor para realizar a edificação. Cabe salientar que esta modalidade não exime o Incorporador da responsabilidade do empreendimento. Nessa modalidade, o incorporador não é a construtora.

2ª Modalidade:
Art. 58. Nas incorporações em que a construção for contratada pelo regime de administração, também chamado "a preço de custo", será de responsabilidade dos proprietários ou adquirentes o pagamento do custo integral de obra, observadas as seguintes disposições:
(...)
Nota explicativa sobre a construção por administração (também denominada a preço de custo) – Está prevista no artigo 58 da mesma Lei. Realiza-se quando os compradores formam um condomínio, adquirindo um terreno e contratando um administrador e um construtor para que efetivem a edificação. Neste caso, o empreendimento ficará para os condôminos. 

3ª Modalidade:

Art. 43. Quando o incorporador contratar a entrega da unidade a prazo e preços certos, determinados ou determináveis, mesmo quando pessoa física, ser-lhe-ão impostas as seguintes normas:

(...)

 Nota explicativa sobre a incorporação a preço e prazo certo – É regulada pelo artigo 43 da Lei nº 4.591/64, que por sua vez, é a mais usual, podendo ter reajuste ou não do preço, cabendo ao Incorporador construir a edificação e ser responsável pela Incorporação Imobiliária, inclusive pela alienação das unidades autônomas. 

Percebe-se, à luz dos artigos em comento, que os incorporadores imobiliários podem ser ou construtores diretos da edificação (3ª modalidade), ou tão somente contratantes das construtoras das edificações (2ª modalidade e 1ª modalidade). 

Adriana Cassol, na dissertação supracitada, conceitua a atividade da seguinte forma:

Incorporação Imobiliária é a atividade exercida por alguém com o objetivo de realizar a construção de edificações compostas de unidades autônomas, sob a modalidade de condomínio, onde se realiza a venda antecipada do imóvel (venda na planta), como meio de obter o capital necessário para dar início à construção da edificação.
A autora sintetiza o assunto da seguinte forma: para ser incorporador é necessário ser proprietário ou titular de direitos à aquisição do imóvel; ou ainda, ser um construtor ou o corretor de imóveis. Adriana Cassol frisa que “somente essas três figuras podem ser incorporadores e ninguém mais”. 

Feitas essas considerações, voltamos ao caso em apreço. 
A empresa notificada atua no mercado imobiliário como incorporador e construtor de empreendimentos, conforme se observa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da Receita Federal (fl.03). 

O artigo 2º da Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe que o projeto e a execução de obra constituem atividades dos arquitetos e urbanistas.  Já o parágrafo único do art. 10, da Lei nº 12.378/2010, estabelece que a sociedade prestadora de serviços afetos à arquitetura e urbanismo deve possuir cadastro no CAU da sua sede. 

A sociedade que atua na área, sem registro no CAU, incorre em exercício ilegal da arquitetura e urbanismo, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010, e está sujeita a sofrer sanção disciplinar nos termos do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a pessoa jurídica interessada foi notificada preventivamente a regularizar-se junto ao CAU/RS (fl.05). Contudo, não foram tomadas providências para a regularização da empresa no prazo legal de 10 dias após o recebimento da notificação (fl.07). 

A notificação preventiva foi recebida em 03/02/2014 (fl. 06) e o auto de infração foi lavrado em 02/06/2014 (fl.08). Vê-se, portanto, que houve um lapso temporal de quatro meses para que a regularização fosse providenciada. A regularização ocorreu em 26/06/2014 (fl.12), ou seja, doze dias após o recebimento do auto de infração que ocorreu em 14/06/2014. 

2. Da regularidade do auto de infração:

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei Federal nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa proteger o interesse público, garantindo à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo sejam realizados por empresas registradas no Conselho e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em cumprimento ao princípio da supremacia do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o interessado foi cientificado para, no prazo 10 dias do recebimento da notificação preventiva, regularizar-se junto ao CAU/RS. A notificação preventiva foi recebida em 03/02/2014 (fl.06) e o auto de infração foi comunicado em 14/06/2014 (fl.14). Vê-se, portanto, que houve um lapso temporal de quatro meses entre a notificação preventiva e a autuação para que a empresa se regularizasse junto ao CAU/RS. Esta regularização ocorreu tão somente na data 26/06/2014.

Cabe ressaltar que, nos termos do §2º, do art. 16, da Resolução n° 22 do CAU/BR, a regularização da situação, depois de lavrado o auto de infração, não exime a pessoa jurídica das cominações legais. 

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado, a Comissão de Exercício Profissional deve manter a multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. A Assessoria Jurídica opinou pela manutenção do auto de infração e aplicação da respectiva multa contra a pessoa jurídica interessada.

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000005326/2014, contra a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA, e a aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 044/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005326/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 044/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005326/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS LTDA.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 044/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005326/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000005326/2014, e decide pela manutenção do auto de infração e a respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA TRIGÊMEOS, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 17 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946
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